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RESPOSTA A QUESTÃO DE ORDEM APRESENTADA PELO SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO RILLO NA 195ª (CENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE DEZEMBRO DE 2017 

Em 26 de dezembro de 2017, no curso da 195ª Sessão Ordinária, o Sr. Deputado JOÃO PAULO RILLO apresentou questão de ordem por meio da qual formulou indagações respeitantes à tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 2017, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que “considera regulares e aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2016”. 

Os fatos que motivaram a apresentação da questão de ordem relacionam-se: (a) à designação, pela Presidência, em 22/12/17, de Relator Especial para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o referido projeto; e (b) à inclusão da proposição na Ordem do Dia de sessão extraordinária realizada naquele mesmo dia, e na Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 26/12/17.

Sustentou o nobre proponente da questão de ordem que a designação de Relator Especial somente poderia ter ocorrido depois de transcorridos dois dias da aprovação do regime de urgência. Aduziu, ainda, ter a providência sido tomada sem observância do disposto no § 1º do Regimento Interno, pois “(...) estava em curso na Comissão de Fiscalização e Controle a leitura do parecer do Relator (...), apresentado em 21 de dezembro”.
Asseverou, ainda, que teria havido, na atuação da Presidência, violação ao princípio da legalidade.
A Presidência passa a examinar a questão de ordem.

Deve-se assinalar, inicialmente, que a questão de ordem poderia ser tida como prejudicada, uma vez que o Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 2017, já se converteu no Decreto Legislativo nº 2.484. No entanto, assim não decidirá a Presidência, por reputar relevante deixar expressos os esclarecimentos que se fazem necessários, quanto aos aspectos da tramitação do citado projeto que motivaram a formulação da questão de ordem.

Mais apropriado seria, por sinal, falar-se em reiteração de esclarecimentos, pois é certo que a Presidência já os prestou, em Plenário, em mais de uma oportunidade, e sempre com total clareza, em resposta a questionamentos que lhe foram dirigidos acerca do mesmo assunto.

Pouco ou nada há a acrescentar àqueles esclarecimentos; ainda assim, cabe à Presidência, ao responder à presente questão de ordem, apontar, uma vez mais, o embasamento regimental dos atos que praticou. 
É equivocado, com a devida vênia, o entendimento de que a designação pela Presidência, em 22/12/17, de Relator Especial, teria ocorrido com inobservância do prazo de que a Comissão de Fiscalização e Controle dispunha para proferir seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 2017. Vejamos.
A entrada do PDL nº 14/17 na Comissão de Fiscalização e Controle, deu-se em 15/12/17. 

Quando, em 20/12/17, a matéria passou a tramitar em regime de urgência (por força da aprovação, em Plenário, do competente requerimento, ocorrida no curso da 69ª Sessão Extraordinária), o projeto já se encontrava na Comissão por período superior a dois dias.

Por isso mesmo, a designação de Relator Especial pela Presidência poderia ter ocorrido já na data em que a matéria passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista o entendimento, adotado de há muito nesta Casa de Leis, de que a aprovação de requerimento de urgência para matéria que já se encontra em determinada Comissão por período superior a dois dias possibilita, a partir do momento mesmo da aprovação, caracterizar como esgotado o prazo de permanência na Comissão, ensejando, assim, a designação de Relator Especial.
Todavia, assim não agiu esta Presidência. Não procedeu à designação de Relator Especial nem no dia 20, nem no dia 21 de dezembro. E, em 22/12, foi à noite, após o encerramento da reunião da Comissão de Fiscalização e Controle, que se efetivou tal designação.
Inequivocamente esgotado o prazo de permanência do PDL nº 14/17 naquela Comissão, sem que tivesse sido exarado parecer — a própria questão de ordem assinala que ainda se estava na fase de leitura de votos, ou seja, nem se iniciara, ainda, a discussão da matéria ―, a Presidência, sendo disso informada, procedeu à designação de Relator Especial. E o fez com arrimo em expressas disposições regimentais:

“Artigo 61 - Esgotados, sem parecer, os prazos concedidos à Comissão, o Presidente da Assembleia designará Relator Especial para dar parecer em substituição ao da Comissão, fixando-lhe prazo de acordo com o regime de tramitação da proposição.

§ 1º - A designação será feita obrigatoriamente, de ofício, dentro das 24 horas seguintes ao término do prazo, nos casos em regime de urgência ou de prioridade.”

“Artigo 227 - Aprovado o requerimento de urgência, providenciará o Presidente da Assembleia:

(...)

§ 1º - Na falta de pronunciamento da Comissão, no prazo do artigo 53, inciso I e parágrafo único, o Presidente da Assembleia, de ofício, nomeará Relator Especial, que deverá desincumbir-se do seu encargo até o dia imediato ao da designação.”
A expressão “falta de pronunciamento”, constante do § 1º do artigo 227, encontra correspondência na expressão “esgotados, sem parecer, os prazos”, inserta no “caput” do artigo 61.

Vê-se, portanto, que, diversamente do alegado pelo nobre proponente da questão de ordem, a atuação da Presidência não se desviou, minimamente, dos limites que lhe impunha o Regimento Interno.

A erudita citação doutrinária que o Sr. Deputado JOÃO PAULO RILLO fez na questão de ordem [“O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração nada pode fazer senão o que a lei determina”] poderia, perfeitamente, ser invocada por esta Presidência, que nada mais fez “senão o que a lei determina” — entendido o termo “lei”, aqui, em seu sentido lato. 
Por todo o exposto, conclui-se que não havia qualquer razão que pudesse justificar a adoção, pela Presidência, das medidas postuladas pelo nobre Deputado JOÃO PAULO RILLO na questão de ordem.
São estas as considerações que cabia à Presidência fazer, em resposta à questão de ordem formulada por Sua Excelência.
Cauê macris
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